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Res.umo 

O artigo debate a noção de sustentabilidade no qua­
dro contemporâneo, situando-a em três momentos 
da intervenção do Estado brasileiro: protecionismo e 
conservação de recursos naturais ( 1930/70); gestão 
ambiental defensiva enquanto política de controle da 
poluição e zoneamento industrial ( 1970/80); e eco­
desenvo(vimento/sustentdbilidade na política nacio­
nal de meio ambiente (anos t 980í9Q)_ O entendi­
mento das políticas governamentais neste campo 
passa pela distinção entre o modo de regulação pú­
blica sobre atividades do mercado, empresas estatais 
e planejamento governamental. As linhas mestras do 
planejamento do Estado nesta matéria têm evoluído 
lentamente de um modo de regulação que atribuía 
exclusivamente ao governo a responsabilidade de 
controle contra a degradação ambiental, para outro 
tipo de regulação - embrionário -- de divisão de 
trabaJho entre agentes governamentais, empresariais 
e de um terceiro "sujeito" em torno de ONG's, movi-
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mentos e associações civis. As políticas amb ientais 
são inflexionadas pelas tendências que enfatizam a 
dimensão preventiva de ações em torno de um trípli­
ce processo : assegurar sustentabilidade às bases 
ecológicas da economia, superar a pobreza e exclu­
são social e obter incrementas produtivos. Ao final, 
são analisadas duas deficiências marcantes na imple­
mentação da política nacional de meio ambiente: 
déficits de implementação entre o legal e políticas 
públicas e o fracasso das condutas de vinculação 
entre práticas desenvolvimentistas e a dimensão 
ambiental. 



N
a época da Conferência das Naçôes Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, realizada em Estocolm o  em 1972. 
havia apenas 11 agências ambientais nacionais, ern sua 
maioria em pafses de industrialização madura, Dez anos 

depois. o número de países com órgãos ambientais aumentou para 
1 1-.. Na década de 90, praticamente todos os países-membros das 
Nações Unióas dispõem de alguma instituiçêío nilcional para tratar
da questão ambiental, com todas as precariedildes Inerentes a este 
ineditismo. 1

O caso brasileiro não foge a essa constataçê\o, pois somente "p.1rtlr 
de 1982 deA:niu-se. ainda que de modo incipiente. uma estrutura de 
planejamento no campo ambiental. Além disto, começa a se dese­
nhar um conjunto de experiências no !:\rasil em tomo de uma regu­
lação pública Intersetorial entre governos. empresas e comunidades 
nesta m.:1térla. As linhas mestras do planejamento do Estado evoluí­
ram do enfoque que atribui exclusivamente ao Estado a responsabi­
lidade de controle contrn a degradaçao ambiental. para outro pata­
mar de divisão de trabalho entre agentes governamentais, empre­
sariais e da sociedade civil. 

A noção de sustentabilidade demanda. atualmente, mais conheci­
mento sobre estes dois processos (regulação pública e po!iticas 
públicas) para que este entendimento possa ser convertido em pia· 
nejamento governamental destinado a estimular parcerias inteligen­
tes entre agências JJüblicas. empresas e organizações nao-governa­
menta!s na gestão conjunta de uma gama de serviços (novos siste­
mas de gestão de resíduos sóHdos urbanos e industriais, processos 
integrados de reutilização destes resíduos, gestê\o lnterínstitucional 
de recursos hídricos e saneamento ambiental. etc.). 

Dal a distinção feit a no título deste artigo entre regulação pública e
plane\amento governamental (políticas públicas]. Regulaçê\o pública, 
em última instância, é um processo Intersetorial e transversal entre 
poderes que caminham em vários campos - lndu!>lve de forma 
paradigmática à focaliuda aqui - para estabelecer novos critérios 
ou limites a competiç.Jo e processos de meratntiiiZiiçffo. sob mod.:t­
ltdAf:J�s oiversas dos instrumentos clássicos utiliL:ldos na t1adiçífo 

k�ynesi,lFkt, sodc1l-democrc1lc1 e socialista. A diferença específica en-

l Ver MOIJOSOwsl<I ( 1993. p 3-10). 
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tre as atuais tendências da regulação e o planejamento público 
tende a ser marcada pela presença das organizações não-governa­
mentais nestes diversos campos. Políticos e técnicos formuladores 
de políticas públicas são um dos interlocutores deste processo. 

I Uma Breve Revisão Histórica 

Converter o debate conceituai sobre {in)sustentabilidade em práticas 
político-institucionais e socioeconômicas na sociedade brasileira 
passa pelo entendimento de três processos históricos recentes. 

O primeiro decorre das influências exógenas e endógenas do mo­
vimento sociopolítico ambientalista, em particular após a redemo­
cratização dos anos 80 e a Constituição de 1988. O ambientalismo 
concretiza de forma paradigmática a emergência mais ampla de um 
terceiro sujeito cuja identificação é tecida em torno de temas da 
desigualdade social (exdusão social, pobreza, políticas públicas, et­
nias), formação/educação de agentes de transformação social e 
prestação de serviços a comunidades (saúde da mulher, alfabetiza­
ção de adultos, criança e adolescente, melo ambiente, etc.).2

Formado por redes locais, nacionais e transnacionais de organiza 
ções não-governamentais e não-lucrativas, este sujeito está englo­
bado sob o denominador comum de ONG's, cuja pauta de reivindi­
cações e ações colide com os padrões tradicionais de clientelismo, 
patrímonialismo e proteção de mercado presente nas relações entre 
o E.stado brasileiro e os empresários.

O segundo processo abarca as alterações do perfil interestatal 
(bilateral e multilateral) de alianças e confrontos no quadro local e 
internacional após o fim da guerra fria, sendo exemplar das dificul­
dades neste campo a redefinição do Estado nacional-desenvolvi­
mentista no plano interno e, no externo, a implementação dos 
acordos assinados pelo Brasil no âmbito da Agenda 21 da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio ou Eco-92l. 

Z A respeito, ver FemMdes (1994}; Fem.indes e Gimeiro (1991}. Ver t.vnbém 
Landim (1993). 



O terceiro processo não é menos complexo, porque circunscreve os 
anteriores. Envolve o tratamento articulado de conflitos entre polftl­
cas macroeconômicas Internas e externas (emprego, renda, reorga­
nização industrial e do comércio, políticas governamentais redlstrl­
butíws, sociais e de fomento produtivo) e a questão ambiental. Este 
tratamento articulado tem sido tanto bloqueado quanto favorecido 
pela crise do poder estatal em face dos interesses de mercado locais 
vi:s-J-vis a globallZ..:1ção. 

li O Debate Conceitua! e Político 

Não sendo mera ideologia de ocultação e dominação, o tema da 
sustentabilidade tem sido e!a':>orado tanto rio plano heui1stlco 
(teórico-explicativo para efeito de melhor discussão pública) quanto 
politico-econõmico (no tocante .'\ disputa de poder), ambos com 
rebatimentos sobre um outro desenvolvimento que se projeta para 
o futuro.

Os atores fundamentais envolvidos b•Jscam redefinir o sistema de 
alianças entre o poder estatal, poder econômico e ?Oder social das 
ONG's. Obviamente, hâ uma disputa em torno de qual dos relatos 
legitima.dores (para usar uma expressão de jean-François Loytard) 
sobre sustentabilidade irá influenciar mais as decisões do Estado, 
empresários e da comunidade quanto ao tipo de desenvolvimento 
futuro. 

O debate sobre sustentabilidade, !)Ortanto, está mergulhado em 
meio às práticas tlpicas da globalõzação de mercados entre países e 
corporações ao norte. leste e sul do planeta.3 Todos os três grupos
de países "vivem hoje. sob formas e intens:dades diferentes, o 
problema do desemprego estrutural e do subemprego, bem como o 
conseqüente fenômeno de margina!izaçào social, exclusão e segre­
gação; além disto, esses países têm pago um alto :Jreço ambiental 
por seu Inédito crescimento econômico na segunda metade do 
século" [Sachs (1994, p. 7-19)]. 

Há uma vertente do debate sobre sustenté\bilidade que privilegia 
temas relacionados com a conservação das florestas tropica[s, 

3 Ver R.<ltner ( 1993. p. f 75-188). 
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aquecimento global ou efeito-estufa/camada de ozônio, extinção de 
espécies, proteção à vida selvagem e marinha, em geral englobados 
em um subtema dominante que é a questão da biodiversidade. É 
comum entre os expoentes desta corrente a defesa da contenção da 
natalidade humana como argumentos biocêntricos.4 Outra vertente
correlaciona mais estreitamente a depleção ambiental com padrões 
de produção e consumo, pobreza e urbanização, industrialização, 
comércio e indústria lnternaclonals.5 Ambas as abordagens buscam
operar sob o registro tanto dos processos necessários para superar a 
degradação ambiental e ecológica no plano global, quanto à luz de 
processos locais de descentralização, iniciativas locais, autonomia e 
gestão comunitária. Muitos relatos operam em torno de temas 

4 EstiJ vertente é trlbuMrla do conseNaclonlsmo do século XIX. e foi renov.1da em 
fins dos dilos 60 em palses europeus e nos lst.1dos Unidos: entidades n.!o­
govemament.:tls conservadon/stas como .:t Wor/d Wild//fe Fund for Narure (WINFJ e 
orgilnismos fnte/TlilCionals como a UniJo fntermrdonal para a Conservaç,fo d.i 
Ndtureza (UICNJ reOnem os expoentes dest,1 vertente com um,1 m= de 
publíc.iç(}es rel..lclonad.is com o tem.'! da centr.'l!ídi!de d.'I crise ecológica par.'! .'I 
é� contempor.Ine.1. Algumas formulações desta vertente - os reldtórlos do 
Clube de RDmil, Me.1dows (The Llmlts to Growth) e outros nos ill10S 70 -
colOCifram a quest.fo dos limites como um problema biocéntrico (isto é, de 
sobrevlvénc/a das esp�les. Inclusive o homem} por meio de uma visão 
neomalthusian11 associ11ckl a um horizonte ;rpoca/fptico. P;rra uma crffic;i a est.,, 
vertente, ver Mo/ e Sp;r,.irtg11ren (1993) e Gorz ( 1976). 

5 Originalmente. o antropocentrismo tem rafzes na identíliCifç,io do homem como
consff1Jtor de um;, se3unda natureZil • reific.td.i e tecnologiZddil. As crftíc.tS dos 
ecologistas voltavam-se p.'lril este marco mental. Nfals recentemente operou-se um.'! 
mf.lCÍiU1Çil de Identidade no ambientaf;smo contemporl.neo: do simples rechaço, 
pi!SS,.lram a /!dar m,Ms Intimamente com temas reli!Clonddos J lndustrla./íz;iç.to, 
mllitartzaç;Io, ameaça nuclear. Incluem-se nest11 últim;r ótic;r correntes ambientalistas 
que surgem a p.'!rtlr dos anos 70 nos p,3fses de tndustridllz.>.ç.fo madur.'I. 
OrganiZJções n.fo-sove/'TliVT1entills como o Worldwdtch lnstltute (WilShín.gton, 
Esta.dos Unidos), Greenpe,ice fntemadonal, Frlends oi the Eãrth lmem.itlondl (FOEI) e 
organismos internacionais como o Prosr;rma d11S N;rções Unidas par11 o Meio 
Ambiente �m-se dividido entre temas consewaclonistas e d" sustentabllldade 
(correç4o ckl produçjo, consumo, enef!pa, trocas mundiais}. A.s correntes 
antrop,:x:&ltrk:.rs assumem o pressuposto de que " maior ame.aç;J. iis sociedades 
human.is prov� da {md) distríbuiç;Io do poder econômico, tecnológico e m!lítdr. 
Quando vistos os problemas da depleç.ão ambiental, este pressuposto focaliza as 
soluções no re..rranjo ou desmantelamento deste perfil de dlstribulç.to. Ver Brown 
(1990). 



fronteiriços a estas duas vertentes, apontando a crescente interde­

pendência entre sistemas cognitivos das ciências naturais e sociais, 

crtse da revolução verde baseada no paradigma qulmico e transição 

da base energética não renovâvel para as biomassas/biotec­

nologias.6

E.m certo sentido, tanto a noção de desenvolvimento no passado 

quanto a atual de desenvolvimento sustentável parecem se inscre­

ver no que foi definido como um conjunto ideológico/utópico de 

caráter macrolntegrativo, com duas funções importantes. 

Primeiramente, este conjunto visou estruturar uma hierarquia de 

sociedades em posições desiguais no sistema internacional 

(avançado/atrasado, desenvolvido/subdesenvolvido, primeiro/ter­
ceiro mundo) sem recorrer a formas de violência típic.as dos tempos 
da dominação colonial. O outro aspecto macrointegrativo implícito 

na noção de desenvolvimento/sustentabilidade está em colocar 

ênfase em um valor universalmente desejado, o qual serve de 

anteparo neutro ao processo de acumulação em escala planetária. 

Desta forma é evitada a ênfase na "diferença de poder entre as 
unidades do sistema em termos econômicos, políticos e militares-. 

Esta caracterlstica "tem sido causa de uma tautologia. uma espécie 

de radodnlo que atribui a culpa da vitima que pode ser exemplifl­

cada por uma afirmação arquetípica como a que se segue: eles sáo 
subdesenvolvidos porque não acreditam em desenvolvimento"' 

(Ribeiro ( 1991, p. 59-101)]. 

A noção de sustentabilidade surgiu originalmente no interior destas 

vertentes no campo ambientalista, podendo ser situada em torno 

de duas rafzes comuns. 

A primeira decorre da tradição conservacionista e preservacionista 
de naturalistas amadores, filósofos, cientistas naturais e políticos em 
países europeus e nos Estados Unidos no século XIX, a qual atinge 

o Brasil nos anos 30. A segunda corrente surge no interior desta
tradição, mas distancia-se dela a partír dos anos 60/70, quando a
ecologia liberta-se de seu Invólucro de disciplina científica e passa

por rápidas mutações de sentido, devido à politização do tema

6 Ver, por exemplo. Prfsoglne e Stengers (1984); D.ily (1989); Lutzemberg (1980); 

e 5.!chs (1986). 
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pelos movimentos de contracultura, feminista, de minorias, pacifi­
dstas e ambientalistas.7 Neste ponto sofre uma bifurcação entre
uma noção de sustentabilidade Identificada com gestão ambiental 
cuja meta seria a de economiZ'V a ecologia, e outra tendência mais 
recente que busca superar as duas abordagens anteriores. Esta 
última pretende definir sustentabllldade como o processo de eco­

logízar o sistema social, obtendo uma soma positiva do planeja­

mento local e global em tomo de processos produtivos miméticos 

aos ecossistemas. 

Ili Proteção e Conservação de Recursos Naturais 

Na primeira corrente, sustentar (conservacionista) equivale a uma 
noção de limitar ao uso econômico de recursos e cuidar da integri­
dade de base dos mesmos. O cone.eito de sustentabilidade daf 
decorrente está relacionado com os estoques físicos dos recursos. 
Na análise econômica tradicional, esta noção era, e continua a ser, 
aplicada a apenas um recurso (pesca, minério, água, solo, floresta). 
No quadro da Intervenção do Estado no Brasil, esta noção está 
presente na criação de parques e reservas naturais. O primeiro 
parque nacional no pais foi o de Itatiaia, criado em 1937, época 
também de implantação de demais polfticas setoriais de recursos 
naturais. 

A mentalidade preservacionlsta e conservadonista defende a manu­
tenção de unidades de conservação (não só parques, mas também 
santuários marinhos, reservas ecológicas, etc.). No Brasil existem 
oito modalidades de unidades de conservação (UC's) previstas no 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação Reunidas - as UC's 
federais, estaduais e municipais, que somam 48, 7 milhões de 
hectares. Cerca de 40 milhões de hectares estão localizados na 
Amazônia sob a forma de apenas 72 UC's. A região Sul-Sudeste 
conta com 80% dos tipos de UC's, apesar de ocuparem pouco mais 
de 4 milhões de hectares. O estabelecimento destas unidades teve 
grande impulso entre as décadas de 70/80. quando furam criadas 
cerca de 2.098 unidades federais, cobrindo mais de 3, 1 milhões de 

7 A propô.sito, ver Bramwell ( / 989) e McCormlcl< (199Z). 



km2. ao passo que desde o início do século tinham sido criadas no 
Brasil 1.51 1 UC's cobrindo aproximadamente 3 milhões de km2.8 

Tal esforço conservacionista ocorreu aqui reproduzindo a ótica 
cultural do wilderness dos povos industrializados do norte: zonas 
selvagens nas quais não era permitida a permanência de moradores 
e comunidades. Aplicada no Brasil, esta ótica colocou o E">tado 
frente a uma contradição. As comunidades ribeirinhas, caiçaras, 
povos da floresta, nações indígenas e outros grupos tradicionais que 
vivem em unidades de conservação são hosti1'1zados pelas autorida­
des e grupos de colonização, por meio da des<1rticulação de seus 
regimes socioeconómicos de exploração dos ecossistemas. justa­
mente sob práticas considerndas sustentáveis na atualidade! 9 

No Estado brasileiro. esta concepção. sob a forma de aciministração 
de recursos naturais. foi orientada pela geopolítica como estratégia 
de ocupação do território ou pela presença virtual do monopólio da 
força. operando simultaneamente sob uma Jôgiui da desordem e 
desarticulação societária cie comunidades tradicionais.10 

Os tópicos seguintes sintetizam diversos aspectos deste tipo de 
política governamental nos últimos 50 anos: 

Administração de recursos naturais - Coincide com a fase de 
industrialização por substituição de importações do periodo Vargas 
( 1930/45) e vai até fins dos anos 70. Contudo, uma de suas carac­
terísticas - a criação de parques e reservas biológicas - continua 
sendo importante eixo do planejamento no Brasil até a atualidade. 
Grande parte dos órgãos ambientais brasileiros possui cultura buro­
crática, escopos regulamentadores e competências derivadas deste 
tipo de intervenção iniciado nos anos 30. 

lipo de legislação - Código de Águas ( 1934); Código da 
Mineração ( 1940); Código Florestal ( 1934); Parques Nacionais 
( 1937); Proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
( 193 7); Côdigo de Pesca ( 1938/67 /77); Estatuto da Terra ( 1964). 

S Ver Dl..s (1992/. 

9 Ver Díegues (1993, p. 217-248): e Alegre/ti (1989, p. 23-29).

IO Ver Bru5ek (1993, p. 189-216)
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Órgdos envolvidos - Esta política passou a regular as outorgas e 
concessões da União a particulares na exploração de recursos 
minerais, florestais, da fauna e da Aora, pesca e ocupação de terras. 
Sua estruturação é basicamente federal (acompanhada por órgãos 
similares nas administrações estaduais): Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica (DNAEE); Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (atual lbama); Departamento Nacional de 
Prospecção Mineral (DNPM); Superintendência do IJesenvolvimento 
da Pesca; e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Análise e defidéndas - Nesta fase (1930/70), o Estado nacional­
desenvolvimentísta assumiu o papel de gerador da infra-estrutura 
de produção e serviços, colocando ênfase na substituição de produ­
ção industrial pela produção local. A acumulação privada foi benefi­
ciada particularmente a partir da escolha de Indústrias de bens de 
consumo durável (em particular o automóvel como ramo catalisador 
do desenvolvimento industrial), o que gerou pólos industriais e 
concentração espacial da população e serviços. Até os anos 
1960/70, o foco estratégico da administração dos recursos naturais 
foi marcado por dois objetivos: disciplinar interesses regionalistas e 
localistas na racionalização do uso da água, solo, fauna e Aora, 
regulamentando o licenciamento das atividades extrativas, e deflnir 
as áreas de preservação permanente, ou unidades de conservação. 
As deficiências marcantes desta política governamental podem ser 
identifkadas em duas dimensões: a) os órgàos federais envolvidos 
passaram a exercer suas atribuições e competências sobre a totali­
dade do território nacional, definindo suas estratégias de modo 
independente e com prioridades diversas, o que conduziu a ações 
isoladas, descoordenadas, e amiúde, conflitantes; a existência de 
múltiplas lógicas setoriais de ação e Interesses vem Impedindo há 
décadas, por exemplo, uma ação integrada de licenciamento 
ambiental no país; b) com a crise das políticas públicas (em geral) 
em fins dos anos 80 em diante, grande parte destas competências 
no campo ambiental ficaram ainda mais desarticuladas.11 Apesar
disto, a política de criação de parques e reservas biológicas continua 
sendo aplicada atualmente, e com bastante vigor. Neste caso, em 
particular, trata-se de política de conservacionismo dássico, criti-

1 f Aun:a destM dll/cukf,,ules, ver Bursztyn (1993, p. 83-102).



cada freqüentemente por não considerar a sociodiversidade cultural 
e étnica das populações tradicionais.12

IV <iestão Ambiental 

A segunda raiz que orienta o atual debate no Brasil sobre sustenta­
bilidade emergiu nos anos 70 no quadro internacional. Se antes esta 
noção estava apoiada no conceito físico-químico e biológico de 
estoques de recursos, há duas décadas passou a se referir a um 
recurso (madeira, por exemplo) articulado em torno de determinado 
ecossistema (floresta). Tornou-se crucial desde esta época a distin­
ção entre recursos não-renováveis (petróleo. por exemplo} e os 
renováveis (água, ar). Com a redução dos estoques de recursos não­
renováveis difundiu-se a idéia da necessidade de substituir fontes 
energéticas por energias renováveis (biomassa. hidroeletricidade, 
energia solar). 

Para o caso de recursos renováveis, a ênfase das políticas governa­
mentais após a Conferência de Estocolmo foi na constituição de 
estruturas administrativas do governo voltadas para a gestão ambi­
ental (proibições, licenciamentos, outorgas). Seu foco dirigiu-se para 
ampliar a agenda conservacionista clássica (sem contudo superá-la) 
e, ao mesmo tempo, tentar difundir o uso racional de recursos 
naturais. Isto tornou-se sinônimo de produção sustentada de certo 
recurso (madeira) por meio da racionalização de sua exploração.13

A exploração da madeira, entretanto, pode ser sustentada do 
ponto de vista da produção, mas não ·necessariamente sustentada 
no contexto do sistema floresta. ( ... ) Esta noção nos leva a um 
tratamento integrado na análise de projetos econômicos, mas ainda 
dentro de uma ótica setorial, a do ecossistema, uma ótica que 
inclusive justifica a criação de órgãos ambientais enquanto setores 
da administração pública. e não necessariamente incluindo a ques-

1Z Ver Monosowski ( 1989, p. 15-24). 

f J Exemplo típico deste tipo de r:nfoque foi o dos incentivos fiSG<is do Esf,<do 
bri!Síleiro pari! il iniciiltivil privildil klzer ref/o,estamenro comercíill em fins dos il/J05 
60 em di,mte, com sup,ess.to de Rorest,ts pr/m;irídS p..vd pl,mtio de espécies 
exótiCilS como e=lipto e pinvs 
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tão ambiental enquanto um elemento definidor de toda uma estra­
tégia de desenvolvimento" !Monosowski ( 1993, p. 31 O)]. 

Esta última abordagem esteve presente no centro das discórdias na 
Conferência de Estocolmo. Foi o primeiro encontro diplomático 
entre Estados-Nações de caráter global sobre a crise do meio ambi­
ente humano, e também o primeiro evento politico-social de peso 
com participação do chamado movimento das organizações não­

governamentais. 14

Estocolmo tornou possível uma agenda internacional em torno 
especificamente da crise ambiental como fenômeno global. Dá-se a 
emergência de um novo espaço públlco internacional para o trata­
mento da crise ambiental com o envolvimento de três atores coleti­
vos: organismos do sistema multilateral das Nações Unidas; gover­
nos; e instituições do sistema diplomático entre governos, grupos, 
segmentos e pessoas das organizações não-governamentais socio­
ambientalistas de várias partes do mundo. No passado nunca o 
tema fora abordado nesta perspectiva, pois estava restrito a encon­
tros internacionais especializados que focalizavam a proteção de 
espécies, mudanças climáticas, mares e conservação de áreas 
selvagens. A Declaração de Estocolmo (e documentos subseqüen­
tes, como o Relatório Brutdland, ou Nosso Futuro Comum)15 evitou 

definir meio ambiente humano, embora afirmasse a discrepância 
fundamental na origem dos problemas ambientais: entre os países 
desenvolvidos, grande parte dos problemas ambientais decorria da 
intensificação do uso dos recursos naturais por tecnologias sofisti­
cadas, alto consumo energético e um padrão de consumo de bens 
industrializados que gera disperdído e resíduos. Em contrapartida, 
nos países em desenvolvimento, problemas demográficos, pobreza 
e exaustão das terras estariam levando a uma degradação ambiental 
igualmente grave, situação que deveria ser minorada com avanços 
nacionais no sentido de aperfeiçoar seus sistemas de gestão am­
blentai.16

14 Estocolmo feve representmte.s de 113 pdlses, 19 órgJos lntergovemd/7lentills e 
400 orgMlz,açôes não-9ovemamentals. Ver Mcúmnld< (199Z). 

15 Ver Ccmlss.Io Mundl.11 sobre Melo Ambiente e Desenvolvlmenfo (1988).

16 Os 26 ptinclplos dellnldos em Estocnlmo podem ser slntetiZddo.s em dnca 
ponfos:(1) - o de5envolvlmento e a Pff!OCUfMÇ40 amblenW deveriam Melar juntos, e 



O plano de ação (assinado pelo governo brasileiro) faz 109 reco­
mendações aos governos partiàpantes. Seu conteúdo pode ser 
agrupado em torno de três grandes temas voltados exclusivamente 
para a idéia de economizar a ecologia, ou gestão ambiental: moni­

toramento ambienta/ (governo e sociedade devem empreender um 
esforço para avaliar as condições ambientais de seu pais e integrá­
las no plano regional e mundial); administração ambiental (governo 
e sociedade devem gerar os meios administrativos e financeiros 
para a criação de âreas ambientais em diferentes níveis de governo); 
e medidas de apolo (a serem promovidas pelo sistema das Nações 
Unidas: educação, treinamento de pessoal, informação pública e 
assistência financeira). 

Estocolmo inaugura um marco conceituai sobre o meio ambiente: 
das metas limitadas de proteção da natureza, conservação de 
recursos naturais e controle de poluição, pelos modelos de 
desenvolvimento e industrialização. ao antecipar timidamente os 
elementos de uma visão mais abrangente sobre a má utilização da 
biosfera, que viriam a ser o centro das disputas na Conferência do 
Rlo de Janeiro 20 anos depois. 

No quadro brasileiro, as politlcas governamentais nesta matéria nos 
anos 70 ficaram muito aquém das já limitadas recomendações de 
Estocolmo, tendo se concentrado na criação de agências ambientais 
nos Estados, ora sob o enfoque ambíguo do conservacionismo 
clássico, ora tendo a gestão ambiental identificada com o controle 
da poluição industrial em zonas metropolitanas. Suas orientações 

sert;i foment.1dd todd d.S.Slsténcld e lncent/Vo ;ios p;tfse.s menos desenvolvidos nil 

Crldç.fO de Ul7ld ddmlnlstrdç.fO d111b/ent;,/ Tdclondl; (Z) - d&icld, tecnologld. edUCilç.fo 

e pesqul.>d deveriam ser utll!=.du p;1r,a promover" proleç.fo .JJnblentd/; (3) - d 

polulç.fo nJo dever!.:, exceder d Cdp.idddde de o melo dl11biente .se recuperdr, e .i 

polulç.fo dos m;ires dever/;i ser ev/tadd; (4) - os recursos ndtur.1/s deverl.vn ser 

res3wrdildos e conserv.idos: "' Cilpitc/ddde di! tena de produzir recursos renov.fvets 

dever/d ser m.antlda e os recursos n.!o renovJve/s deveriam ser comp;1rtlllhldos: e (5) 

- Cildd pdfs dever/d est.abelecer seu próprio p.tdr.!o de ,1dmlnlstraç,fo dmblentJ/ e 

expk>rJr recursos como desejJSSe, mas nJc, deveria collXilr em perigo ourros fMl5es.

A cooperapo lntemacíonaf dirf,gidd par.t d melhori.t ddS condlçóes .tmblenfd/s ser/d 

esflmulddd. 
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bãsicas são resumidas a seguir sob duas modalidades de um 
mesmo conjunto de políticas governamentais: 

Política de controle da poluiç.fo e de zone ... men(o mdu,;trial -
Coincide com a fase d o  chamado • milagre brasileiro" ( 1969/79),

industriali2aç.ão rápida e concentrada, geradora das primeiras dese­
conomias de escala para a população das grandes cidades brasilei­
ras (expansão das periferias urbanas. desig11ald<1de de renda, misé­
ria. crescimento da poluiç.ão industrial. ausência de esgotamento 
sanitário e abastecimento de água para a população pobre). A 
ênfase numa modernizaç.ão conservadora 17 na área ;,.mbiental foi a
forma encontrada pelo regime político para rraduzir as recomenda­
ções da Conferência de Estocolmo, com a decisão politiC<'I de criar a 
Secretaria Especial de Meio Ambiente subordinada A Presidência da 
República ( 1973). Foi derrotada a posição do governo brasileiro de 
que a proteção ambiental não passava de um objetivo secundário, 
ou n�o-prloritário para paises em desenvolvimento. Passou-se a 
admitir, mais tarde, que meio élITlbiente não era apenas fonte de 
recursos materiais. mas também ·suporte de vida", sob uma ótiCcl 
biocêntrica. Nesta fase se deRne que as questões de insalubridade. 
periculosidade, higiene e saúde ocupacionais estão afetas à política 
trabalhista, sem nenhuma vinculação com a política de controle de 
poluiç.ão. 

A tentativa de estabelecer um zoneamento industrial começa tam­
bém nos anos 70. e é tributária da polltic.a anterior sobre controle da 
polui�o. Seu ponto de partida é o conceito de áreas a1ticas de 
poluiçáo, coincidindo com as zonas metropolitanas, as quais foram 
considerndas tireas de segurança nacional nos anos 70. Seus instru­
mentos são o zoneamento industrial, a proteção a mananciais e a 
tentativa de disciplinamento do uso do solo urbano. 

ÓrgJ05 {;flvolvidos e tipo de JegisfifÇJo - Além da criação da 
Secretaria Especial de Meio Ambiente em l 973. trés anos depois o 
li Plano Nacional de Desenvolvimento/ 1975 (li PND) definiu priori­
dade para o controle da poluiçJo Industrial por meio de normas an­
tipoluição e de uma po11tlca de localização industrial. Foram aponta­
das como Meas criticas de poluição as regiões metropolitanas de 

11 Ver GulmdIU:$ (1991). 



São Paulo, Belo Horizonte, Rio, Redfe, Salvador, Porto A!egre, e 
regiões industriais de Cubarão, Volta Redonda, bacias hidrogrâlkas 
do Tiete, Paraíba do Sul, Guaíba e bacias de Pernambuco. Esta polfti­
ca foi regulamentada em 1975 (Decretos níll 1.413 e 76.389) e 
complementada em 1977 com um dispositivo que concentrava no 
governo federal atribuição exdusiva sobre decisões que viessem <1 
afetar indústrias de base. t baixada legislação classificatória de qua­
lidade do ar e da água, a qual referenda as práticas corretivas. 

Os instrumentos adotados para o 1.oneamento industrial se concre­
tizaram em torno de quatro peç.'ls: legislação metropolitana de 
zoneamento industrial; legislaç.ão de proteção a mananciais e 
unidades de conservação; legislação sobre uso e parcelamento d o  
solo urbano; e pela Constituição d e  1988, todos o s  municípios com 
20 mil habitantes são obrigados a realiza r zoneamento territorial sob 
a forma de l'lano Diretor. Neste caso estão envolvidas as administra­
ções estaduais, municipais e federal (esta última até 1988, com 
competência sobre as regiões metropolitanas citada,;]. 

An.ilise e defic:iéndas - O desenvolvimentismo dos anos •0/70 
inscrevia a poluição como sinônimo de progresso. Esta posição 
br<1.sileira, derrotada em Estocolmo em 1972, passou a sofrer oposi­
ção de um movimento social sobre as questões ambientais nas 
grande:s cidades no Brasil. A poluição industrial é apontada como 
um grande problema pela opinião pública; a este movimento sociêll 
espontâneo se junt<1 outro de grupos na política que associ<1rn a 
poluição "° seu descontentamento e oposição ao regime autoritá­
rio. A ,atlon.ale deste enfoque consistia em privilegiar um problema 
(poluição aérea ou de efluentes), localiur o agente (indústria) e 
definir que a responsabílidade de controle cabia a uma agencia 
pública, A estratégia adotada era rec,uz:ir a emissão de gases ou de 
e�uentes pela instalação de equipamentos de controle par<1 o 
atendimento de padrões de qualldêlde da água e do ar estabeleci­
dos em legislaçlo. 

Deficiências marcantes desta polltica têm sido recorrentemente 
apontadas, trêl ta-se de uma política de regulamentação e controle 
incapaz de superar a negociação fechada entre a empresa privada e 
o E.stado, negociação esta voltada parn abordar exclusivamente o
melhor meio técnico de controle (the stilfe of all°J. Além da !nexis-
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téncia de fomento à regulaçc'.\o pública com adesiio cfa� empresa� e 
outros níveis de governo, não são questinnados <'lspectos-chaves 
(base técnica ou tecnologi<'ls empregad<'ls na produ\;<'lo; loraliz.:'çâo 
industrial; modelo de industri<'llizt1ção do território). Ademais. esta 
política se concentra sobre os efeitos ambientais de curtíssimo 
prazo. Efeitos ambientais de longo prazo erilm sistematiG.'lmente 
negligenciados ou omltldos (caso de Cubatão). No caso das regiões 
metropolitanas. a poluição atmosférica era privlleg!acta. deixando as 
demais formas sem controle (poiuíç.ão do ar pelo automóvel, 
fertilizantes químicos. etc.). 

Ao mesmo tempo. as tentativas de estabelecer critérios de zone<'l­
mento revelaram-se incompatíveis em regiões industriais onde os 
principais problemas já estavam criados e as decisões tomadas. 
enfrentando oposição dos empresários sempre que isto reduzisse a 
eficiência econômica. Trata-se de pol/tlca marginal para atenuar ou 
remover efeitos negativos do modelo de desenvolvimento. As 
açõe,; de controle voltavam-se, até 1986. somente para as empre• 
sas privadas sol> 3 ótica do controle direto do F.stado, sem estimulo 
a uma regulação publica intersetorial, na qual seria um dos atores. 
Exceto por pressões de agências financiadoras externas. as empre­
sas estatais fk:aram fora deste controle.18

V Ecodes1:nvol\'lmento ou Sustentabilidade 

A fc.".se que se abre nos anos 90 ê de intenso envolvimento de 
organizações não-governamentais ambientalistas e socloamb!enta­
llstas e do melo empresarlal com a questão do desenvolvimento e 
meio ambiente. A realização da Conferência no Rio de Janeiro, 
durante a primeira quinzena de junho de 1992, evidenciou um 
mNco desta nova fase: lmposs!vel discutir melo ambiente sem 
incluir as decisões e os critérios que orientam Investimentos 
econômicos dos diferentes agentes privados, governos e orga­
nismos multilaterais. Articulou-se um movimento empresarial para 
traçar diretrizes politlcas quanto ao uso de tecnologias e sua relaç.ão 
com o meio ambiente.19 

18 Ver Monosowsl<l (1989) eM.ifmon (1993. p. 2 f 7-24B/.

19 Ver xMldhe(r.y (l99Z). 



O terna central da Eco-92 - desenvolvimento sustentável - teve 
origem, dez anos antes, na teoria cio ec:odesenvolvimento {]gnacy 
Sachs} aplicável a países do hemisfério sul com base em quatro 
princípios: a) as prioridades do desenvolvimento deverão e�t"r ao 
alcance de finalidades sociais; bi o prir1ápio básico de aç!o é valo­
ralizar a élutonomia (seJf-reílence); e.) os sistemas socioeconómicos 
devem ser orientados pt1ra a busca de uma relação de simbiose com 
a natureza: e d) eficiência econômíc.1 deve superar desperdidos e 
padrões de consumo opulento.20

O principal resultado e.a E.C0-92 foi se constituir em um evento 
ampliador do espaço pül,/lco já t1berto por E.stocolmo, mas desta 
vez: com a presença massiva de cinco mil organiztições não-gover­
nt1mentais de todos os continentes num encontro paralelo, o qual 
seiviu para dar visibllldade às redes local. regiont1I e transnaciont1I 
de ONG's. com trocas de experiências sobre suas ações, objetivos, 
formas de atuação. (Veja. ao final. s1ntese das pri11cipals !"E'soluções 
da Conferência reunidas sob o título de Agenda 21 ). 

O Br,:,.sil, como anfitrião da Conferência, exibiu posições contraditó­
rias entre a retórica e a realidade de suas agências públicas na 
<.onjuntura / 989/92: conduziram-se posições mais avan�das que 
em E.stocolmo. derendendo uma t1gendi, com a noção de susten­
tabilidade da eficiência econômica. articulada com gestâo ambiental 
(ol: biótica) e equidade social Nt1 prática, revelou umi'. politica 
ambiental errática, pouco consistente e sob desarticulação interse­
torlal (lbarna x Secretaria Federal de Melo Ambiente x agências e 
entidades estaduais do meio ambiente)_ É. o que díscrlmina a síntese 
a seguir sobre a fase da Politica Naclonéll de Melo Ambiente: 

Po!WCil M,ciom,! de Meio Am/:Jiente (PtvMA) - A ori�ntação desta 
política corresponde ao quadro atual da política ambiental no Brasil. 
sobretudo a partir dos aproli.mdamentos adotados pela Constituiçao 
de 1 g88_ Prloridade: 'prese,vação, melhoria e recupernção da 
qualidade ambientaJ propfcla e\ v!da visando assegurar no pais 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da 
segurança nacional e proteção da dignidade da vida humana" (Lei n2

•.938, art. 2�). Seu embrião su�ge entre 198I/BS, numa fase em 
que as políticas de desenvolvimento dos anos 60/70 apresentam 

20 �' Sach, (1986) e 'de/,., (1993, p. ló.J-147).
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crises recorrentes. 5em perspectivas de repetir altas taxas de 
crescimento do passado. Com o processo acelerado de at>ertura 
político-institucional a partir dos anos 80, aumentam as críticas à 
inefldlcia do enfoque da politlca de controle ele poluição e à 
deSt1rtkulaçàO dos 6rgâos ambientais. 

Movimentos organi:rados para defesa do meio é\!Tlbiente começam 
a se estruturar. Ex-presos politicos anistiados aderem ao movimento 
verde. No exterior (Inglaterra e Alemanha) surgem os primeiros 
partidos verdes. A década de 80 assiste ao fim da Guerra Fria: a 
agencia em torno da crise ambiental torna-se mais complexa por 
inddir sobre a dimensc'\o preventiva das ações. 

Tipo de legislação� \) A Constituiçk, de 1988 tem um capitulo 
especialmente dedicado ao meio amlliente (C1pítulo Vl) no Título 
VlJJ (da ordem social). 2) A Lei nº 6.938/1981 e o Decreto nº 

88. 35 l / 1983 foram os instrurnen tos que deram inicio a este enfo­
que. 3) Todas d5 constituições estaduais tem u1pítulos sobre meio
ambiente, tão ou mais abrangentes que a Constituição federal.
4) Dispositivos legais foram adotados também em grande número
dos cinco mtl municípios brasllei ros (leis orgânicas\.

Ó1gãos envolvidos - 1) A criaçAo ckl PNMA gerou, pela primeira 
vez no Brasll, um orgào com estatuto ministerial que poderia ter o 
papel de articulador das atividades governamentais no campo 
ambiental: o Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente (1985). Foi. porém, extinto no governo Collor ( l 989/92) 
e 1ecrlada a Secretaria de Meio Ambiente ligada à Presid�ncia. A 
área volta a ganhar o estatuto ministerial em 1993 corno Mini5térío 
do Melo Ambiente e da Amazônia Legal. 2) D<'i-se a criação do 
Conselho Nacional ele Meio Ambiente federal (Conama}. e, nos 
estados, os Conselhos Estaduais de Meio Ambiente (Consemas). 
3) Ê criado o Sistema Nacional de Meio Ambiente que inclui o
conjunto de instituições públicas dtu<mtes na proteção e gestão dd
qualidade ambiental (federal/est.adual/muniçipall e órgãos públicos
cujas atividades afetam diretamente o meio ambiente.

An.i./ise e defid�ndas - O enfoque estratégico da polittca nacional 
de meio ambiente é que todc\5 a5 atividades das empresa,,> -
privadas e estatais - estão sujeitas a penalidade:; dlsdpllnares ou 
compensatórias ao não-cumprimento das medidas necessárias à 



preservação ambiental ou correção da degradaçAo ambíen�I. Nos 
enfoques anteriores, empresas e agências estatais ni\O estavam 
sujeitas a controle. Com a PNMA, e especialmente a partir de 1986, 
(Resolução n� 001 - Conama), o Estado passa a ter responsabilida­
de em relaçáo a danos ambientais c.:1usados por su<1s próprias 
atividades. O instrumento potencial para este controle é: a avaliac;Ao 
ambiental (Estudos de Impacto Ambiental/Relatório) cuja eficácia 
contir,ua até hoje discutível, em face de sua desvlnculaç�o dos 
procedimentos de licenciamento ordinários. E introdu:r.ida a respon­
sabilização criminal pelos danos ambientais, cujos procedimentos 
s<io definidos e regulamentados pela Lei n2 7.347 de Z4/7/85. Em 
v�rios estados foram constituídas Curadorias de Meio Ambiente do 
Ministério Público para gerir estas ações. Nesta política comparece a 
estratégia de plllnej«menfo ambiental sob dois Instrumentos: um já 
mencion<1do. que é a avaliação de impactos ambientais; e o segun­
do, a concepção de zoneamento ambiental com diretrizes de uso e 
ocupação do solo e apropriação de recursos naturais. A PNMA abriu 
a possibilidade da partldpação pública no Conama e Consemas e 
também no processo de licenciamento de atividades p or meio de 
audil!ndas públicas. A PNMA prevê estimulas para a formação de 
ecoindústrü1s voltadas para a produção e instalação de tecnologias 
dirigidas para a melhoria da qualidade ambiental nas empresas e no 
meio urbano-industri"I. 

VI Regulação Ambiental e Sustentabllldade -

Observações Finais 

O movimento amblentafü,tc1 no Bra�íl e no exkrior, no meio cientifi­
co, em organizações oficiais e não-governamentais tem criticado 
políticos, técnicos governamentais e lideranças empresariais quanto 
ao excesso de retórica em me[o a escassos resul�dos práticos para 
que a atual reestruturação dos sistemas produtivos atinja a susten­
tabifjdade. 

Na atualidade, entende-se por susten tabilidade a relaç.Jo entre 
sistemas econômicos históricos - dotados de alto dinamismo 
tempor<1l e espacial par<1 mudanças - e sistemas ecológicos igual­
mente dinâmicos, mas regidos por delas mais lentos. Qualquer 
reli!Çi\O pi!ra ser sustentável pressupõe a continuidade da vida, 
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particularmente a humana, das culturas e sociedades sob certos 

limites. Esses limites pressúpõem igualmente que os sistem.is 
históricos reproduzam a diversidade, complexidade e o funciona­
mento dos sistemas ecológicos de suporte à vida.21

Não sendo uma perspectiva 4ue adota a prioridade na sustentação 
biótica ou tísica do ecossistema, tem decorrido dal a elaboração em 
torno da noção de c.:ipftal natural. Esta noçáo abriu o campo coricei .. 
tuat para avaliarmos a abrangência no tratamento destes limites na 
relaçáo entre sistema econômico e ecossistemas. Mais relevante no 
debate atual sobre os critérios para a deflniç.ão destes limltes é o 
reconhecimento da possibilidade de a sustentação pura.mente 
ecológica se converter em um Instrumento de exdusão social por 
ser politicamente Injusta. Desta forma, o componente fundamental 
da definição de limites reside na exigência de compreensão socio­
politica do capital natural, "entendido como o fluxo global dos 
recursos circulantes entre os sistemas econômicos históricos e 
ecossistemas. De fato, esta questão tem sido definida. tanto na 
teorla neoclássica quanto neomarxista. como um Huxo entre popu­
lação e recursos per capita (estoque ou patrimônio) total, mas as 
abordagens diferem quanto ao papel da relaçJio entre consumo e 

tecnologia. A aceleração da tecnologia e consumo (cujos beneficios 
podem ser justa ou iniquamente distribuídos) nos últimos 50 anos 
indica que os sistemas econômicos ultrapassaram os limites do 
patrimônio total, gerando uma crise inteiramente novel caracteri­
zada pela redução da capacidade de abastecimento ou carga 
(lecuperaçáo) dos ecossistemas fundamentais (solo, florestas e 

�uas)··.zz 

Por isto mesmo, a primeira preocupação de qualquer planejamento 
neste GUnpo é tornar as práticas produtivas convergentes para um 
tríplice processo compativel entre si: obter lncrementos produtivos: 
superar a pobreza e exdusao social; e assegurar sustentabilidade � 
bases ecológ!cas da economia.23 

Z 1 Est.a formv/.,Ç,IQ pode ser encollfr.ld.'! err. Monosowskf ( 1993); Consr.tnz.> et ai, 

(1990); e Daty (19$9). 

22!bidem, i:) 

ZJ Ver 8roi-rn f/990); o .. 1y {1989); 5.ad,s (/YYJ}, N/'4rtinez e Sd,lúpmMn (fr>93); e 
Sunkcf e Gl{so ( f 981 ). 



No primeiro vértice desse processo. os êxitos no c..'\mpo da produ­
tividade são evidentes. como o demonstram as tendéncias de 
ínovação tecnolôgic.a, racionalização e movimento de qualidade, 
aos quais se integrará o de normalizi\Ç<\o ambiental em curso. 24

Porem, vinculando isto ao segundo vértice, hâ _ um fracasso 
retumbante, porque os incrementas produtivos estão gerando 
formas de organizaç.ão soáa! do trabalho que reproduzem 
estruturalmente o desemprego e apa,theids soc:ials não só entre 
ricos e pobres nos países do sul, mas também no interior de 
sociedades ricas do norte, Qual a relaçào disto com o terceiro 
vértice? A mais evidente e imediata - que vem merecendo ampla 
divulgação na mídia nos últimos 20 anos - é a ameaça às bases da 
sustentabilidade ecolôgic:a de sociedades urbano-industriais. 

Neste ponto n�o é demais recordar que a ameaça aos ecossistemas 
tomou-se parte de uma mitologia moderna freqüentemente evoca­
da sob linguagens cientificas - como em lhe Limits to Cirowth 
{ 19? 2) 2" - com base na prern issa da superpopulação. Porém,
desde a ECO-92, a redução da capacidade de at>astecimento ou 
carga (recuperação) dos ecossistemas foi colocada sob o enfoque da 
co-responsabilidade ativa de atores sociais e políticos nacion.ais e 
transnacionais envoividos no comércio. tri\nsfert":ncia de temologias, 
sistemas de agenciamento de valores de consumo :marketing e 
propaganda). sistema financeiro e banking internacionais de inves• 
tlmentos, além de governos e ;,.géncias bilaterais e multil;,.terais de 
desenvolvimento. l'or não se tratar de um processo biótico, mas 
político e relacionado com o dinamismo dos sistemas económicos, 
constatou-se, como diz lgnacy Sachs (1993), que "perdemos a 
inocência (, .. ) é preciso que o Norte diminua seu consumo de 
recursas e o Sul escape da pobreza. O desenvolvimento e o meio 
ambiente estão indissoluvelmente vinculados e devem ser tratados 
mediante a mudança de conteúdo, das modalidades e das utiliza­
ções do crescimento. Três critérios devem ser obedecidos simulta­
neamente: eqüidade social, prudéncia ecológica e eficiência 
econômica", 

z4 �rimo-nos ,1q1.1i � p,:,tltt,;-,a de norma./lz.,.Ç,fo em curso no� p.t/$e� d.1 
Comun/d;ide [ccnômlc.l Evrop�I., que deve,J. estabefecer of!cidlmente e,n t996 
uma certífiCdçJo iV11biemal de produros e processos. conhKidd como 150-14.0CXJ. 

25 Ver Me.adowet <1L (f 97 2).
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Os elementos para uma teoria da regulação pública - como a 
esboçada aqui - deverão ser capaz:es de incorporar práticas locais e 
de curto prazo. de articular isto com objetivos glolJais e de longo 
prazo que �nvolvem a ocupação e renda para superação da exclu­
são social gerada pelo desemprego provocado pelos novos padrões 
tecnológico,;, e Induz.ir a práticas produtivas efetivamente sustent.i­
veis conforme tendências contemporâneas mencionadas anterior­
mente.26

Relacionando tal fato com o quadro brasileiro. a explicação mais 
õbvía para as defidências do PNMA no tocante ao fomento dessa 
regulação pCJbl!c!l. tem sido atrlbuida à disscx:;iação entre os objeti­
vos das polític!l.S ambientais e as estratégias de desenvolvimento 
adotadas no Bras!I. E.sta dissociação também estava presente nos 
enfoques sobre administração de recursos naturais, na política de 
controle da poluição e de zoneamento industrial. Grave, porém, é 
que passados 14 anos do PNMA até mesmo a noção de gestão do 
meio ambiente continua a ser encarada como algo confütante em 
face dos objetivos macroeconômíros e sociais mais !mediatos 
(crescimento econbmlco. polltlcas antlinflacíonárlasl em organiza­
ções públicas e privadas. 

Isto se dá devido a dois problemas básicos, aéndts de implementa­
ção entre o corpo legal-institucional e as políticas póblic.>.s; e lr.3G:tS­
so das condutas de vincular;,fo entre pr<1ticas desenvolvi mentistas e 

a dimensão ambiental. Veremos. a seguir, estes dois aspectos com 
mais detalhes. 

• Défkits de implementação entre o legal e as políticas públtcas

A normatividade ôxada legalmente acerca do licenciamento/ outor­
ga/concessão do uso de recursos hídricos. florestais, ecossistemas e 
parques nacionais. ou ainda as restrições sobre poluição do ambien­
te urbano por emissões, efluentes e resíduos e em zonas agrícolas 
por agrotóxicos e pro�ssos erosivos sofrem délidls de Implemen­
tação entre a legislação e política pública (planejamento), Tais 
déficits têm origem variada; decorrem Isolada ou conjuntamente 
dos seguintes aspectos: 

26 
Ver 5.f,;J,s ( 1994). 



A:.:.imr:t1/n dr: podr:r 

Investimentos publicas e privados - associAdos ou não s.'io 
gerados por decisões politico-econõmiGIS localizadas fúra di\S 

regiões e ecossistemas a serem afetados, Sempre que há omissão 
ou ausfncia de espaço publico de debates e conflitos em tomo dos 
processos de degradação, é reduzida a capacidade de controle 
social sobre as decisões que orientam estes investimentos. Embora 
exista legislação, falha sua implementação na politica púb lica. 

Interesses sodais contradltótios 

Nesse caso, determinados atores sociais locais que se articulam com 
os interesses econômicos hegemànicos evitam a discussiõ.a dos 
custos sociais e ecológicos das opções de desenvolvimento, pois a 
inclusão destes custos podem reduzir margens de lucro ou inviabili­
zar certos empreendimentos, ou, ainda. deslocar as opções para 
outras esco!h� que trão afetar negativamente estes mesmos inte­
resses. Neste sentido, a legislação tornc1-se ln6cu<1 e aprofunca o 
efeito negativo mencionado anteriormente. 

Falta de c.apacitaçtio tecnlco-ge11?ncial 

O déficit de implementação pode estar assoàado <'\ baixa ou nul<1 
prioridade administrativa de governos estaduais e munidpios no 
sentido de constituir um corpo estável de funcionários especializa­
dos nas diferentes políticas püblicas <1mbientais. A falta de capacita­
ç...'io técnica. material e financeira nas agéncia.s públicas estaduais e 
municipais responsáveis pela fiscalização, monitoramento e imple­
mentação de sançõe5 aos contraventores resulta no esvaziamento 
da lei. Sendo assim, o planejamento não adquire maturidade técni• 
co•admlnistrativa e fracassa a Implementação da lei. 

• Fracasso das condutas de vinculação entre práticas desenvolvi-
mentlsta.s e a dlmens�o ambiental

E.m alguns estados brasileiros (São Paulo. Rio de Janeiro, Paraná,
Minas Gerais, Rio Grande do Sul), existem órgãos e processos
gerenciais (planejamento, controle, decisão) com razoável maturi­
dade nesta mat�ria. A questão não é o caráter incipiente da institu� 
donaliução de competências, ou a falta de recursos e de corpo 
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técnico-administrativo nas agências püb1"1cas que realizam a política 
ambiental. mas outro problema: o Estado e a sociedade loc.:1I não 
possuem, a rigor, uma política de regulação p0blica no setor. 
Assim, fracassam as conduta5 de vincu/açiio entre ações intencio­
nais de desenvolvimento setoriais e a politlca ambiental. Este fiaws­
so se deve aos seguintes processos: 

Jnteresses setoJ!ais contlitaitórios 

Os Interesses setoriais nos ministérios, prefeituras, governo estadu­
al, empresas mistas em áreas como energia, saneamento e 
tr,msportes resultam em lógicas resrritas e limitadas no uso de 
recursos ambientais. Há uma disputa por recursos e poder entre 
órgãos setoriais, o que acarreta uma demarcação rigida de compe­
tências, inviabilizando tentativas de co o:der.ação interinstítucional. 
Tal coordenação é básica para a implementaçJo de polfticas ambien­
tais abrangentes e Integradas. e sem ela fracassam as condutas de 
vinculação em cada nivel de governo e nos setores privados. 

limites politi<;o-ínstitucionais 

Outra rauo para o fracasso nas condutas de vinculação decorre do 
fato de as instituições encontrarem -se orientadas não só por interes­
ses setoriais contraditórios, mas sobretudo pela impossibilidade de 
garantir a transpar!'!!ncia dos seus processos decisórios. Trata-se de 
um.a característica que está presente na empresa pública, privada. e 
em agências governamentais: a cultura política é baseada na centra­
lização de poder, o que impede processos de consulta e formação 
de consenso no plano da democracia semidireta entre os atores 
envolvidos. Omitem-se os critérios de análise e de tomada de 
d ecisões, sendo substituídos por uma delegação de responsabilida­
des aos têcnicos.27 Algumas formas de discussão pública organl-

:n No CMO d,1 f'Nf,,fA, Isto OCO/Te em um de 5eLJ5 lnsrrummlo• q1,1e é d dVdli .. ÇdO d,,. 
;mp.lclo ..m b/en!;,,/, Su.t te!fuli!.m"'1/,,ç,io nn Br.<�/1 dP<1 gr=t:iL, enf.,,,,. .,, ,,_,,,;�nciA de 
equipe mullidiKiplínar h.tb/lfr.tdd. ,,,ro d"pendemt' d/ret,1 ou lndlrernm"',te do 
pmpnn,,nf.- do empre,,nd/m-,nto (Reso/11,;.fo Cond/71,1 nP 001/86}, A Suposr;, 
conflab!/Jddde dcs estudo, e c,ft�os de ,1 v.t/l,1ç,.fo d;, equipe rkntc., subsftrul as 
altéd= d"' qUdhd,.dt! do meio .ambiente (par,fmetros ,vnbknritls) que deµ.-ndem 
d.15 dSpir..çdes e int,.,.,,.sses soci.ils. junro .tCS qu..tis deve ser dls.cutfdo o 
emp1eendfmento. Ver Monoso w:;k/ {! 99J}. 



:zada estão se formando em torno de experiências com gestão 
integrada de recursos hídricos (consórcios por baciõ.), ou de gestào 
de resíduos sólidos em arranjos intermunicipais, ou ainda, como no 
c.z.so do saneamento ambiental, as m1Jnicipalidades vêm assumindo 
o papel de gestoras locais destes serviços.28

Ausência âe um modelo descentr,;1/izado de gerenci<1mento 
ambienral 

A PNMA foi o primeiro e5forço para a criação de um Sistema 
Nacional de Meio Ambiente que envolvesse estados e municípios. 
Este processo, contudo. está por avançar mais. A criaç.'i.o do então 
Ministério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente :'racas<;ou 
porque pautou-se por um enfoque setorial da problemática ambien­
tal. A fase entre 1989/92 licou praticamente marcada pelo envolvi­
mento dos órgãos ambientais com a preparação da Conferência do 
Rio de Janeiro A gestação de um modelo descentralizado somente 
teve inicio efetivo com a recriação do Ministério do Meio Ambiente 

(1993) 

Limites das po!itíc.TS regul,1mentador.as ou de controle direto 

Todos os enfoques anteriores - e em grande parte também o da 
Polili= Nacional de Meio Ambiente - basearam-se exclusivamente 
em um tipo de politica ambiental: a de controle direto do Estado, 
também chamada de regulamentadora ou normativa. A PNMA. 
entretanto, abre duas nov<\s linhas de politiec.s ambientais relacio­
nada,; com taxação e fomento, até agora timidamente explor<'idas. 

As políticas de tax.aç,Jo partem do principio de  que é passivei a 
cada empresário deixar de externalizar custos por meio do sistema 
de preços. Ou seja, quanto maior o consumo do bem. maior a 
taxação sobre o usuário. No caso dos bens tangíveis como recursos 
hídricos. isto se conforma a uma série de vari<'tveis que vêm sendo 
discutidas nos últimos cinco anos no Brasil e que buscam tornar 
oper.icfon,1/izJvel o chamado principio us.uárto-pagador. Não hâ 
rigorosamente consenso acerca desta operacionaliz.aç.io, embora 
sua implementação esteja sendo traçada. como uma perspectiva 
politicamente concreta por alguns atores privilegiados, tecnoburo­
cr.acia pública. e priva.da da área de recursos hldricos, de sane.,-

28 Ver Na:ft-1 (I 991). 

133 



114 

mento, empresários industriais de diferentres complexos produtivos 
que consomem muita água. A p,inc.ipa1 critica à generalização deste 
princípio - que sozinho .;,ão leva a qualquer planejamento gover­
namental - é a questão do que está sendo pago. O poluidor é 
pagador do dMo causado.;, pop�lação) Do custo de despoluição? 
Ou da passagem para uma nova técnica não poluidora? O princípio 
poluidor/pagador deixa a critério do poluidor qualquer uma das três 
alternativas. Este é o problema concreto que uma política de regula­
ção pública deverá equacionar, definindo quando, como e quem 
será res;:ionsável por uma ou mais das três �oluç.ões 

As linhas de fomento econômico (creditício, Ase.ai. tecnológico. 
comercial) para fins de política ambiental têm sido escassamente 
utilizadas no Brasil. O ünico exemplo de Intervenção pública lan­
çando mão de Incentivo económico - via crédito facilitado para as 
indústrias poluidoras adquirirem equipamentos e sistemas de con­
trole da poluição, gerido como Programa de Controle da Poluição 
(ex-Badesp/Banespa em São l'aulo) - foi um fracasso. O dinheiro 
não foi tOmi'<do por falta de interesse das empresas envC'.llvidas no 

progr<1ma pela Cetesb/SP. e o grande vilão foi atribuído ao medo de 
endividamento. 

Progr ... ma.-. similares foram administrados pela Secretaria Estadual de 
Ciência e Tecnologii't de São Paulo, mas os recursos ficaram também 
ociosos. O 1,NDES mantém, desde 1988, um programa diferente 
deste, orientado para empreendimentos que tenham como finali­
dade a ut iliução sustentável de recursos ambientais com base em 
novas técnicas não- poluentes. Os países que mais avanÇi'<ram no 
pós-guerra em termos de polftica ambiental vincularam-na for::e­
mente com a reestruturação in dustrial, utilizando-se desta linha de 
fomento {caso da Alemanha e Japão. ao çontrârio dos Estados 
Unidos) combinada com uma externalização de custos para além de 
suas fronteiras nacionais. Trata-se de uma necessidc1de interna dcs• 
tes países contar.em com indústrias limpas por força ora da press.1o 
da opinião p0blic.a, ora da competição internacional. Outro fator 
i:l,port ante é o movimento ou processo conhecido como qualidade 
total, que no contexto d.a competição internacional tem levado 
estes e outros palses a preverem a definição de requerimentos 
ambientais {ISO 14.000) para produtos importados e exportados a 
fim de equalizar os custos (o que c1tingin\ fat<1lmente o Br<1sil). Neste 



sel'ltido, segmentos produtivos que passam por processos de rl!Qtl�t.M�I; 
reestruturação de técnicas produtivas/organizacion.11i,; podem Ado,ar r:tíi��\'f' 
condutas de vinculação destes processos com a dimensão ambien- Bl1§L

t;,.I. Ao mesmo tempo, indústrias de alto potencial poluidor podem ==== =
ser alvo de maior exigência e pressão do Estado para que no bojo SllSTtNrA81tJDADE 
da reestr�turação em curso o taçam conjugadamente com a d!men-
são preventiv11 dos efeitos poluidores de sua produç.ão.7-9

VII A Agenda 21 

A Conferência do Rio de janeiro gerou um dorumento-base asc;lna­
do r.mr todos os chefes de Estado prer.entes conhecidD como 
Agenda 11 :com 800 páginas e 40 Ci\pítulos), apenas recentemente 
traduzidos para o portug'Jés, e quatro dedarações. 

A AGENDA 21 

Cus,-Js 

Pobreza 

Os custos estimados das medidas necessárias para 
mudanças no padrão de produção e consumo foram da 
ordem U S $ 600 bilhões_ Deste totc1I, LJS$ 125 bi I hões 
seriam doados/emprestados pelos países ricos, o que 
exigiria elevar sua contribuição a o, 7% do PIB. Houve 
compromisso. vago, de que os países tentarão fazer isto 
até o ano 2000, e "assim que poss ivel depois disto". 

Foi identificada como um dos fatores da crise ambiental. 
Sua erradicação custaria US$ 30 bilhões por ano 

Comércio Barreiras alfandegárias e preços baixos de malérias-
lnternacion ai primas prejudicam economias em desenvolvimento. 

aumentando a pressão sobre o meio ambiente. Para 
compensá-las seriam necessários US$ 8.7 bilhões. 

(Continua) 

z9 Csres <1Sp«tos tor-Mn 1ndirer-Mnenre d!sc1111dos no t=te ,l lden rtlici'lr,,fo oo
divisJo de respon5õbíficktdes entre indú5lrl,l e E.s/J.do em Neder (! 99Z) e ( 1995. no 
p,e/a). �� tamb&n Tone5 (1993. p. 43•68). 
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(Conrirtwr!9) 

Tecnologia Os países em desenvolvimento devem ter acesso 
facilfado a tecnologias de última geração e eficientes para 
aliviar a pobreza e os riscos ambientais, A Agenda 21 
recomenda sua transferência pelos países riccs a preços 
acessíveis. 

População A Agenda 21 reconhece que o crescimento populaciona 1
afeta a capacidade de sustentação da vida no planeta 
Não faz, contudo, uma defesa c!ara de controle da 
natalidade. Recomenda programas de saúde e informação 
que consumiriam US$ 7 bilhões por ano. 

Oceanos O capitulo especifico traia de duas questões centrais 
pesca e poluição. Recomenda. quanto a primeira. a 
realização de uma conferência para disciplinar litígios 
subre reservas de pesca em alto mar. Sohr� poluição. 
propõe regulamentos mais severos para diminuir 
lançamentos de dejetos por fontes terrestres e navios. 
C1,1stos estimados em US$ 85,4 bilhões. 

Atmosfera �fesa do aumento da eficiência energética e diminuição 
e Energia da dependência de combustíveis fósseis (por emitirem 

maior quantidade de gases que provocam aquecimento 
planetário). Não estabelece metas especi�cas de energia 
Estima investimentos da ordem de US$ 12D bilhões anuais 
na substituição de combustíveis fôsseis. 

Desertos Confere prioridade para as terras com maior risco de 
degradação e regiões sujeitas a secas. Previu a realização 
em 1994 de uma Conferência sobre Desertilicação com 
vistas à preparação de uma convenção. Custos das 
medidas de contenção estimadas em !JS$ 12 bilhões 
anuais. 

Âgua Doce Prevê a racionalização do cons1Jmo, controle das fontes de 
contaminação e ampliação do tratamento para garanlir o 
fornecimento de 40 litros por habitante no pró)( imo século. 
Custos dos investimentos necessários: US$ 54,4 bilhões. 



AS CONVENÇÕES 

Declaração Trata-se de um documento com 27 princípios amplos 

do Rio de discorrendo sobre a necessidade de uma nova e mais 
Janeiro justa parceria global por meio da criação de diferentes 

n:veis de cooperação entre estados. setores importantes 

da sociedade e os povos. A declaração afirmou qi,;e os 

"seres humanos estão no centro das preocupações com o 

desenvolvimento sustentável". Assumiu uma posição de 

n�o-intervenção: "Os Estados ( ... ) têm o direito soberano 
de explorar seus recursos de acordo com suas próprias 

polit�s ambientais e desenvolvirnenlistas. Hecomende 
que a fim oe conseguir o desenvolvimento sustentável e 

melhor qualidade de vida para todos os povos, os Estados 

devem redu;z;ir e eliminar padrões insustentáveis de pro­

dução e consumo e promover políticas demográficas 

adequadas". 

Convenção Seu objetivo central é proteger espécies vivas do planeta 

da Biadi- conlra extinção. Previu compensações financeiras para os 

11ersidade países que lenham grande diversidade de espécies, 

passivei de utilização pelas industrias de biotecnologias 

(med'camento, agrícuttura. química fina) que, em troca, se 
responsabilizariam pela sua preservação. Estipula que é 

necessário autorização dos países para pesquisar os 

recursos vivos. Os lucros com eventuais produtos devem 

ser repartidos entre os pai ses de1enlores da 

biodiversidade. 

152 pai ses assinaram esta Convenção. Não teve a adesão 

dos Estados Unidos, que discordaram quanto à forma de 

financiamento e á proteção de processos biotecnológicos 

(patentes). 

(Contlm,.,) 
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Convenção Foi assinada por 153 pa ises. Tem 26 a,tigos e o obje'.ivo 

do Clima principal de alcançar uma estabilização das concentrac;:ões 

de gases de efeilo estufa na atmosfera. Recomenda que 
isto se1a alcançado num prazo que permita que os 

ecossistemas se adaptem naturalmente ás mudanças 
climáticas. Por pressão dos Estados Unidos. prazos e 

metas foram deixados indefinidos. Afirma apenas a ue os 

países desenvolvidos devem tomar as iniciativas no 

sentido de allerar as tendências das emissões até o final 
da década de 90. situando-as a níveis anteriores no 

tocante a gás carbônico e outros gases geradores de 
aquecimento global. É contraditória neste particular, pois 

em outro parágrafo aponta o retorno aos níveis de 1990 

Recursos financeiros específicos para implantar a 
Convenção serão administrados pelo Fundo Global do 
Meio Ambiente (GEF) - o Que foi tido cerno uma vitória 

dos países ricos que não aceitaram a criação de um fundo 
especial. como queriam os Inlegrantes do Grupo 77 (resto 
do mundo). Quando a Convenção entrar em vigor (1996), 
será criado um fundo específico. 

Declaração Esta declaração foi inicialmente p1ojelada pelos países 
de Princí­

pios sobre 
Florestas 

ricos para ser uma convenção, com força jurídica 
internacional, para incentivar a conse1vação e a 
exploração não predatória das florestas. sob o maneJo 
sustentado. Por pressão dos G-77 - entre os quais o 
Brasil - sua negociação resultou numa simples 

declaração de principíos, sern torça jurídica, devido ao 
receio de que uma Convençào representasse uma 
investida contra a soberania dos países com florestas 

tropicais, O texto da declaração garante aos Estados o 
direito soberano de aproveitar suas florestas de acordo 
com as necessidades locais de desenvolvimenlo. desde 

que em bases sustentáveis. 

Fonte- PNUMA. Programa di\$ N&ç,Oes Unidas para o Meto Ambiente CNUMAO 
Documemoo Oficiais (1�92). 
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